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X - REMUNERAÇÃO é o salário-base percebido pelo profissional 
em contrapartida pelos serviços prestados mais os adicionais 
cabíveis, tais como hora-extra, adicional de insalubridade, 
adicional de periculosidade, adicional de tempo de serviço, 
adicional de risco de vida e demais que se fizerem necessários;
XI - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS são os custos 
de mão-de-obra decorrentes da legislação trabalhista e 
previdenciária, estimados em função das ocorrências verificadas 
na empresa e das peculiaridades da contratação, calculados 
mediante incidência percentual sobre a remuneração;
XII - INSUMOS DE MÃO-DE-OBRA são os custos decorrentes 
da execução dos serviços, relativos aos benefícios efetivamente 
concedidos aos empregados, tais como transporte, seguros 
de vida e de saúde, alimentação, treinamento, e ainda custos 
relativos a uniformes, entre outros;
XIII - RESERVA TÉCNICA são os custos decorrentes de 
substituição de mão-de-obra quando da ocorrência de atrasos 
ou faltas que não sejam amparadas por dispositivo legal 
e, ainda, abonos e outros, de forma a assegurar a perfeita 
execução contratual. Este custo é calculado para cobertura não 
discriminada no cálculo da remuneração mediante incidência 
percentual sobre o somatório da remuneração, encargos sociais 
e trabalhistas e insumos de mão-de-obra;
XIV - INSUMOS DIVERSOS são os custos relativos a materiais, 
utensílios, suprimentos, máquinas, equipamentos, entre outros, 
utilizados diretamente na execução dos serviços;
XV - DESPESAS OPERACIONAIS ADMINISTRATIVAS são os 
custos indiretos envolvidos na execução contratual decorrentes 
dos gastos da contratada com sua estrutura administrativa, 
organizacional e gerenciamento de seus contratos, calculados 
mediante incidência de um percentual sobre o somatório da 
remuneração, encargos sociais e trabalhistas, insumos de mão-
de-obra e insumos diversos, tais como as despesas relativas a:
a) funcionamento e manutenção da sede, como por exemplo 
aluguel, água, luz, telefone, o Imposto Predial Territorial Urbano 
- IPTU, dentre outras;
b) pessoal administrativo;
c) material e equipamentos de escritório;
d) supervisão de serviços; e
e) seguros.
XVI - LUCRO é o ganho decorrente da exploração da atividade 
econômica, calculado mediante incidência percentual sobre 
a remuneração, encargos sociais e trabalhistas, insumos de 
mão-de-obra, insumos diversos e despesas operacionais e 
administrativas;
XVII - TRIBUTOS são os valores referentes ao recolhimento 
de impostos e contribuições incidentes sobre o faturamento, 
conforme estabelecido pela legislação vigente;
XVIII - FISCAL OU GESTOR DO CONTRATO é o representante 
da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 
67 e 73 da Lei nº 8.666/93, para exercer o acompanhamento e 
a fiscalização da execução contratual, procedendo ao registro 
das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu 
fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos 
no contrato, devendo informar a Administração sobre eventuais 
vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados 
pela contratada, propor as soluções e as sanções que entender 
cabíveis para regularização das faltas e defeitos observados, 
conforme o disposto nesta Resolução;
XIX - INSTRUMENTO LEGAL é todo ato normativo ou 
instrumento jurídico ao qual seja atribuída força de Lei, que 
tenha abrangência geral ou coletiva e disponha sobre matéria 
tutelada pelo Direito Público, tais como acordos, convenções 
coletivas e decisões normativas trabalhistas;
XX - REPACTUAÇÃO é o processo de negociação para a revisão 
contratual de forma a garantir a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato em face da variação dos 
custos contratuais dos serviços continuados, devendo estar 
previsto no instrumento convocatório com data vinculada à 
apresentação das propostas ou do acordo ou convenção coletiva 
ao qual o orçamento se referir, no caso da primeira repactuação, 
ou da última repactuação, no caso de repactuação sucessiva;
XXI - PRODUTOS ou RESULTADOS são os bens materiais e 
imateriais, quantitativamente delimitados, a serem produzidos 
na execução do serviço contratado;
XXII - ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO - ANS, para os fins 
desta Resolução, é um ajuste escrito, anexado ao contrato, 
entre o provedor de serviços e o órgão contratante, que define, 
em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis 
e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação 
dos serviços e respectivas adequações de pagamento;
XXIII - ORDEM DE SERVIÇO é o documento utilizado pela 
Administração para a solicitação, acompanhamento e controle 
de tarefas relativas à execução dos contratos de prestação de 
serviços, especialmente os de tecnologia de informação, que 
deverá estabelecer quantidades estimadas, prazos e custos 
da atividade a ser executada, e possibilitar a verificação da 
conformidade do serviço executado com o solicitado.

Art. 2º As contratações de que trata esta Resolução deverão 
ser precedidas de planejamento, em harmonia com o 
planejamento estratégico da instituição, que estabeleça os 
produtos ou resultados a serem obtidos, quantidades e prazos 
para entrega das parcelas, quando couber.
Parágrafo único. O planejamento de que trata o caput, quando 
dispor sobre serviços de natureza intelectual, deverá observar 
ainda as seguintes diretrizes:
I - evitar o domínio de uma única empresa sobre a gestão dos 
serviços, evitando a dependência em relação a prestadores 
específicos, exceto quando o serviço for prestado por órgão ou 
entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido 
criado para esse fim específico;
II - definir papéis e responsabilidades dos atores e áreas 
envolvidas na contratação, tais como:
a) ateste dos produtos e serviços;
b) resolução de problemas;
c) acompanhamento da execução dos trabalhos;
d) gerenciamento de riscos;
e) sugestão de aplicação de penalidades;
f) avaliação da necessidade de aditivos contratuais; e
g) condução do processo de repactuação, quando for o caso.
Art. 3º Serviços distintos devem ser licitados e contratados 
separadamente, ainda que o prestador seja vencedor de mais 
de um item ou certame.
§ 1º O disposto no caput não impede a adoção de medidas 
de economia processual, tais como a assinatura e publicação 
conjunta, em um mesmo documento, de contratos distintos.
§ 2º O órgão não poderá contratar o mesmo prestador para 
realizar serviços de execução e fiscalização relativos ao mesmo 
objeto, assegurando a necessária segregação das funções.
§ 3º As licitações por empreitada de preço global, em que 
serviços distintos são agrupados em um único lote, devem 
ser excepcionais, somente admissíveis quando, comprovada e 
justificadamente, houver necessidade de inter-relação entre os 
serviços contratados, gerenciamento centralizado ou implicar 
vantagem para a Administração, observando-se o seguinte:
I - é vedada a contratação parcial do lote, isto é, de apenas 
alguns dos serviços ou materiais que o compõem, devendo 
todos os serviços e materiais agrupados no lote serem 
adquiridos em sua integralidade; e
II - excepcionalmente poderá ocorrer a contratação parcial do 
lote quando houver vinculação entre o serviço contratado e 
a quantidade de material necessária à sua execução, em que 
poderá ser adquirida a estrita quantidade do material que for 
necessária à completa execução do serviço, ainda que menor 
do que a previamente estimada e desde que não ultrapasse o 
limite estabelecido no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
Art. 4º A contratação de sociedades cooperativas somente 
poderá ocorrer quando, pela sua natureza, o serviço a ser 
contratado evidenciar:
I - a possibilidade de ser executado com autonomia pelos 
cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação 
entre a cooperativa e os cooperados, nem entre a Administração 
e os cooperados; e
II - a possibilidade de gestão operacional do serviço for 
compartilhada ou em rodízio, onde as atividades de coordenação 
e supervisão da execução dos serviços, e a de preposto, 
conforme determina o art. 68 da Lei nº 8.666, de 1993, sejam 
realizadas pelos cooperados de forma alternada, em que todos 
venham a assumir tal atribuição.
Parágrafo único. Quando admitida a participação de 
cooperativas nas licitações para contratação dos serviços de 
que trata esta Resolução, elas deverão apresentar um modelo 
de gestão operacional adequado ao estabelecido neste artigo, 
sob pena de desclassificação de sua proposta.
Art. 5º Não será admitida a contratação de cooperativas 
ou instituições sem fins lucrativos cujo estatuto e objetivos 
sociais não prevejam ou não estejam de acordo com o objeto 
contratado.
Parágrafo único. Quando da contratação de cooperativas ou 
instituições sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá 
ser executado obrigatoriamente pelos cooperados, no caso de 
cooperativa, ou pelos profissionais pertencentes aos quadros 
funcionais da instituição sem fins lucrativos, vedando-se 
qualquer intermediação ou subcontratação.

DA TERcEIRIzAçãO
Art. 6º Os serviços continuados que podem ser contratados 
de terceiros pela Administração são aqueles que apóiam a 
realização das atividades essenciais ao cumprimento da missão 
institucional do órgão ou entidade, e representam as atividades 
materiais acessórias, instrumentais.
§ 1º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades 
inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de 
cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal 
em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou 
parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.
§ 2° A prestação de serviços de que trata esta Resolução não 
gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e 

a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta.
Art. 7º As atividades de conservação, limpeza, segurança, 
vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, 
portaria, reprografia, telecomunicações e manutenção de 
prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, 
objeto de execução indireta.
§ 1º Na contratação das atividades descritas no caput, não se 
admite a previsão de funções que lhes sejam incompatíveis ou 
impertinentes.
§ 2º A Administração poderá contratar, mediante terceirização, 
as atividades dos cargos extintos ou em extinção.
Art. 8º Poderá ser admitida a alocação da função de apoio 
administrativo, desde que todas as tarefas a serem executadas 
estejam previamente descritas no contrato de prestação 
de serviços para a função específica, admitindo-se pela 
administração, em relação à pessoa encarregada da função, 
a notificação direta para a execução das tarefas previamente 
definidas.
Art. 9º É vedada a contratação de atividades que:
I - sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo 
plano de cargos do órgão ou entidade, assim definidas no seu 
plano de cargos e salários, salvo expressa disposição legal 
em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou 
parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal;
II - constituam a missão institucional do órgão ou entidade; e
III - impliquem limitação do exercício dos direitos individuais 
em benefício do interesse público, exercício do poder de polícia, 
ou manifestação da vontade do Estado pela emanação de atos 
administrativos, tais como:
a) aplicação de multas ou outras sanções administrativas;
b) a concessão de autorizações, licenças, certidões ou 
declarações;
c) atos de inscrição, registro ou certificação; e
d) atos de decisão ou homologação em processos 
administrativos.
Art. 10. É vedado à Administração ou aos seus servidores 
praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais 
como:
I - exercer o poder de mando sobre os empregados da 
contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação prever o atendimento direto, tais como nos serviços 
de recepção e apoio ao  usuário;
II - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas 
empresas contratadas;
III - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores 
da contratada, mediante a utilização destes em atividades 
distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; e
IV - considerar os trabalhadores da contratada como 
colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de DIÁRIAS e passagens.
Art. 11. A contratação de serviços continuados deverá adotar 
unidade de medida que permita a mensuração dos resultados 
para o pagamento da contratada, e que elimine a possibilidade 
de remunerar as empresas com base na quantidade de horas 
de serviço ou por postos de trabalho.
§ 1º Excepcionalmente poderá ser adotado critério de 
remuneração da contratada por postos de trabalho ou 
quantidade de horas de serviço quando houver inviabilidade da 
adoção do critério de aferição dos resultados.
§ 2º Quando da adoção da unidade de medida por postos 
de trabalho ou horas de serviço, admite-se a flexibilização 
da execução da atividade ao longo do horário de expediente, 
vedando-se a realização de horas-extras ou pagamento de 
adicionais não previstos nem estimados originariamente no 
instrumento convocatório.
§ 3º Os critérios de aferição de resultados deverão ser 
preferencialmente dispostos na forma de Acordos de Nível de 
Serviços - ANS, conforme dispõe esta Resolução e que deverá 
ser adaptado às metodologias de construção de ANS disponíveis 
em modelos técnicos especializados de contratação de serviços, 
quando houver.
Art. 12. O órgão ou entidade contratante, na contratação 
de serviços de natureza intelectual ou estratégicos, deverá 
estabelecer a obrigação da contratada de promover a 
transição contratual com transferência de tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 
inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova 
empresa que continuará a execução dos serviços.
Art. 13. A Administração não se vincula às disposições contidas 
em Acordos e Convenções Coletivas que estabeleçam valores 
ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício 
da atividade.
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